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Senhor Presidente do Senado Federal, 

 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 
Constituição, decidi vetar integralmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de 
Lei no 2.110, de 2019 (Projeto de Lei nº 1.559, de 2015, na Câmara dos Deputados), que “Altera 
a Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, para conceituar o termo ‘praça’ para os fins que 
especifica”. 

 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto ao Projeto de Lei 
pelas seguintes razões: 

 

“A proposição legislativa estabelece que para os efeitos de apuração do valor 
tributável de que tratam os incisos I e II do caput do art. 15 da Lei nº 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, deveria ser considerado ‘praça’ o Município onde estivesse situado 
o estabelecimento do remetente. 

Contudo, a proposição legislativa contraria o interesse público por gerar 
insegurança jurídica, haja vista que a definição do termo ‘praça’ como sendo o Município 
onde estivesse situado o estabelecimento do remetente, para fins de determinação do 
valor mínimo tributável do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, estaria em 
descompasso com o entendimento aplicado pela 3ª Turma da Câmara Superior do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF na análise de recursos 
administrativos, que definiu, em decisão proferida no ano de 2019, que o conceito de 
‘praça’ não se limita, necessariamente, ao de um Município, com a possibilidade de 
abranger também regiões metropolitanas. 

Além disso, a proposição legislativa possibilitaria  que empresas se utilizassem de 
artifícios para reduzir a incidência do IPI e esvaziassem o mecanismo antielisivo que 
estabelece o valor tributável mínimo disposto nos art. 15 e art. 16 da Lei nº 4.502, de 
1964. 

Por fim, a medida ensejaria o risco potencial de novos litígios em relação a casos 
já julgados na esfera administrativa, sob o argumento de que a nova lei teria caráter 
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interpretativo com aplicação a fatos pretéritos, conforme o disposto no inciso I do caput 
do art. 106da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional." 

 
Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o Projeto de 

Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

 
 

Brasília, 5 de  outubro  de 2021.



Altera a Lei nº 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, para conceituar o termo “praça” 
para os fins que especifica. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, para 
conceituar o termo “praça” para os efeitos de determinação do valor mínimo tributável nela 
previsto. 

Art. 2º A Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 15-A: 

“Art. 15-A. Para os efeitos de apuração do valor tributável de que 
tratam os incisos I e II do caput do art. 15 desta Lei, considera-se praça o 
Município onde está situado o estabelecimento do remetente.” 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em            de                      de               . 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

 
 
 

 
                   OFÍCIO Nº 823/2021/SG/PR/SG/PR

 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Irajá
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento

70165-900 Brasília/DF
 
Assunto: Veto total.

 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Encaminho a essa Secretaria a Mensagem em que o Senhor Presidente da República
comunica que houve por bem vetar integralmente o Projeto de Lei no 2.110, de 2019 (Projeto de Lei nº
1.559, de 2015, na Câmara dos Deputados) e, na oportunidade, restitui dois autógrafos da citada
proposição.

 

Atenciosamente,

 

 

LUIZ EDUARDO RAMOS
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

da Presidência da República

Documento assinado com Certificado Digital por Luiz Eduardo Ramos Baptista Pereira, Ministro de
Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, em 06/10/2021, às 18:58, conforme
horário oficial de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Nº de Série do Certificado: 22791

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 2933491 e o
código CRC A3CCD528 no site: 

https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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